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Capítulo 1

A Contabilidade Socioambiental no contexto das Ciências Contábeis



			A compreensão da importância, dos objetivos e do papel da Contabilidade Socioambiental no contexto evolutivo atual da sociedade e da Ciência Contábil requer que se reveja um pouco da história dessa ciência e, sobretudo, a sua correlação com os diversos momentos que marcaram a história da humanidade.

			Com essa finalidade, este capítulo abordará os principais momentos da trajetória da Contabilidade, desde o seu possível surgimento – constatado por meio de achados arqueológicos que mostram registros rudimentares do “patrimônio” do homem primitivo – até o momento atual, que aborda a Contabilidade como um instrumento de gestão e controle, consubstanciado em normas seguidas por mais de cem países – as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS – International Financial Reporting Standards). 

			Reconhecida e classificada como Ciência Social Aplicada, a Contabi­lidade, por sua própria natureza, relaciona-se com a sociedade. Neste capítulo, será possível compreender sua função social, ou seja, como essa ciência contribui para o bem-estar da sociedade contemporânea e, por consequência, como, por meio da Contabilidade Socioambiental, auxilia no momento histórico atual, em que a sociedade se conscientiza do caráter vital da busca pela preservação do meio ambiente.

			Sem a pretensão de estudar as minúcias da riquíssima história da Contabilidade, este capítulo abordará os pontos essenciais para conduzir o raciocínio do leitor de forma que este, ao terminar de estudá-lo, constate ter acrescido seu entendimento acerca da função social da Contabilidade e, particularmente, do papel da Contabilidade Socioambiental no contexto histórico contemporâneo, em que preservar o meio ambiente e proporcionar condições sociais para que o ser humano continue a sua trajetória evolutiva, de forma mais justa e menos penosa, deixou de ser um modismo para se tornar uma condição de sobrevivência. 

			
1 Evolução da Contabilidade: dos registros rudimentares às normas internacionais



			A trajetória da Contabilidade acompanha a própria trajetória da evolução humana – desde os primeiros sinais de que o homem estaria saindo do seu estágio primitivo para dar os primeiros passos no que se convencionou chamar de “civilização”. Entende-se por civilização, nesse contexto, os primeiros resquícios de intelectualidade demonstrados, no que diz respeito à Contabilidade, pela necessidade de “controlar” seus pertences/patrimônio, de forma rudimentar, uma vez que ainda não havia meios de registro numérico ou de contagem.  

			Antônio Lopes de Sá (1997, p. 15) resume a trajetória da Contabilidade e sua correlação com a evolução da sociedade com uma frase que já  se tornou clássica: “A Contabilidade nasceu com a civilização e jamais deixará de existir em decorrência dela; talvez, por isso, seus progressos quase sempre tenham coincidido com aqueles que caracterizaram os da própria evolução do ser humano”.  

			Mas, por que a evolução histórica da Contabilidade é importante no contexto do estudo da Contabilidade Socioambiental? Porque a cons­ciência de um período presente só se evidencia quando se conhecem as suas origens, o que possibilita a visualização do que pode ser esperado em período futuro.

			
			
Figura 1 – Dos registros rudimentares à Contabilidade Socioambiental

				
					[image: A figura apresenta uma linha do tempo com seis fases até a origem da contabilidade socioambiental. (1) 8.000 a.C. a 3.000 a.C. – Registros rudimentares: Mesopotâmia como berço da Contabilidade e Registros feitos em fichas de barro. (2) 3.000 a.C. ao século 5 – Evolução da escrita contábil: Evolução da escrita e da matemática e Antigo Egito, os escribas considerados “profissionais máximos”. (3) Século 5 ao século 15 – Sistematização dos registros contábeis: Ocidente – queda do Império Romano no e estagnação do conhecimento contábil / Oriente – criação do Método das Partidas Dobradas. (4) Século 16 ao século 19 – Contabilidade como Ciência: Desenvolvimento das doutrinas e teorias que consolidam o caráter científico do conhecimento contábil. (5) Século 19 ao século 20 – Evolução da Ciência Contábil: Revolução Tecnológica e Solidificação e disseminação da Contabilidade como ciência e (6) 1998 – Contabilidade Ambiental: Status de novo ramo da ciência contábil com a finalização do "Relatório Financeiro e Contábil sobre Passivos e Custos Ambientais" pela ISAR.]
				

			

			1.1 Registros rudimentares

			De acordo com Sá (1997, p. 21), a história da Contabilidade deve ter se iniciado há cerca de 20 mil anos, no período Paleolítico Superior[1] ou, talvez antes, nas eras pré-líticas[2]. Os registros correspondentes foram encontrados em diversos continentes, realizados na forma de pinturas líticas e gravações em ossos, identificando elementos patrimoniais, como animais, por meio de desenhos e de traços indicando quantidades.

			Foram encontrados registros datados de 8000 a 3000 a.C., em sítios arqueológicos como Israel, Síria, Iraque, Turquia e Irã, conforme destacam Schmidt e Santos (2006, p. 14). Essa região, parte da antiga Mesopotâmia, e o Egito abrigam as bases da civilização ocidental, e a Contabilidade, como não poderia deixar de ser, tem aí seus alicerces.

			A região da Mesopotâmia se localizava entre os rios Tigre e Eufrates, hoje correspondente a grande parte do Iraque, Síria e Turquia, no continente asiático. O Egito, localizado numa região denominada transcontinental, entre a África e a Ásia, também foi palco de importantes achados, não só no que se refere às origens da Contabilidade, mas como berço de relevantes contribuições para o processo evolutivo da humanidade.

			Entre os povos da Mesopotâmia, destacaram-se os sumérios que, em razão das significativas riquezas da Suméria (posterior Babilônia), constituíram as bases de um desenvolvimento da escrita contábil de qualidade ascendente (SÁ, 1997, p. 24).   

			Schmidt e Santos (2006, p. 14) informam que as primeiras fichas de barro contendo registros que remetem a um sistema contábil utilizado por civilizações pré-históricas de 8000 a.C. foram encontradas em Uruk, antiga cidade da Mesopotâmia habitada pelos sumérios. Os registros eram feitos em pequenas placas de argila fresca, utilizando-se estiletes de madeira pontiagudos. Mais tarde, foram criados resumos dessas pequenas placas, que passaram a ser feitos em placas maiores, caracterizando o nosso atual livro Diário.

			Antonio Lopes de Sá (1997, p. 25) informa que “apurações de custos, revisões de contas, controles gerenciais, orçamentos” já eram praticados em registros realizados em placas de argila pelos povos da Suméria e da Babilônia.

			1.2 Evolução da escrita contábil

			O surgimento do papiro – meio utilizado para a escrita, criado pelos egípcios com matéria-prima derivada da planta de mesmo nome – trouxe uma substancial evolução à escrita contábil, que passou a utilizar esse recurso para ser realizada. 

			A evolução da escrita comum, por outro lado, também se fez presente na escrita contábil, simplificando a simbologia empregada nos correspondentes registros. A evolução dos conhecimentos matemáticos e da cultura dos povos também se fizeram refletir nessa escrita. Surge, então, a figura do “escriba”, o contador da época, responsável por tal escrita e que, segundo Sá (1997, p. 27), era considerado o “máximo profissional” no antigo Egito.

			Encontram-se registros da evolução da escrita contábil em todas as grandes civilizações da história antiga, ressaltando-se, principalmente, a grande importância da Contabilidade no Império Romano que, pela sua dimensão, exigia controles patrimoniais que só a Contabilidade poderia produzir. A queda desse império e a consequente diminuição da riqueza europeia não impediram, no entanto, que os conhecimentos contábeis, até então acumulados, fossem disseminados, pois o mundo árabe continuou contribuindo, de maneira importante, para a evolução da Contabilidade.

			1.3 Sistematização dos registros contábeis

			A Idade Média, período que compreende os séculos V ao XV, teve início com a queda do Império Romano (ano 476). Justamente por essa queda, houve um declínio das atividades econômicas do Ocidente e, por consequência, manteve-se aí o nível de conhecimento contábil já adquirido, embora a importância da Contabilidade tenha se sobressaído, em função do domínio da Igreja sobre o controle das riquezas ligadas aos templos romanos e, posteriormente, ao regime feudal.

			No Oriente, no entanto, particularmente no mundo árabe, sem os entraves observados no Ocidente, a Contabilidade continuou sua trajetória evolutiva. Teve início, naquela região, a adoção de um critério de registros contábeis que, posteriormente, após aperfeiçoamento no Ocidente, seria conhecido como Método das Partidas Dobradas. Esse método tornou-se um marco na sistematização da Contabilidade e é utilizado até hoje como a técnica que norteia toda a escrita contábil. 

			1.3.1 A difusão das partidas dobradas

			No meio ocidental, o Método das Partidas Dobradas é atribuído ao Frei Luca Pacioli que, em 1494, tornou pública a sua obra Summa de Arithmetica, Geometria, Proportioni et Propornalità, cujo capítulo intitulado “Particulario de computies et scripturis” descreve o referido método. Entretanto, historiadores respeitáveis indicam a existência do método muito antes dessa menção na obra de Pacioli.

			Antônio Lopes de Sá (1997, p. 35) cita que “a difusão de livros contábeis, ensinando método semelhante, já existia no Oriente há mais tempo, e um dos autores árabes fala do processo nas cortes do Egito, no início da Idade Média”. O próprio Sá (2004, p. 26), em outra de suas obras, enfatiza que “admite-se que foram os sumero-babilônios os autores do sistema de ‘débito’ e ‘crédito’, baseado na identificação mental do que é ‘meu’ e é ‘seu’”, o que deixa patente não só a antiguidade do método, como também a sua origem fora da Itália. 

			


	[image: Importante]
	     IMPORTANTE
	
	
	
	



	
	


Há que se mencionar, ainda, a estreita ligação das partidas dobradas com a Matemática, seja pela sua lógica, seja por ter sido tratada por autores que praticavam a Ciência Matemática. Dessa ligação, e pelo fato de a Matemática ser um dos principais instrumentos da Contabilidade, é que resulta o fato de a Contabilidade ser comumente confundida com uma ciência exata, o que não é verdade. 



	



	 








			1.4 A Contabilidade como ciência

			Historicamente, a curiosidade científica sobre todas as coisas, de forma geral, se intensifica a partir do século XVI e, desde então, no que se refere à área contábil, percebe-se o interesse dos autores, expresso na respectiva literatura, pela explicação do que poderia estar contido na informação gerada pela Contabilidade. Começam a surgir os primeiros estudos teóricos, em busca dessas explicações. Esse período é denominado como pré-científico.

			No período científico, vivido a partir das primeiras décadas do século XIX, a mentalidade científica, como afirma Sá (1997, p. 59), “desenvolveu-se de maneira uniforme, na ambição da busca do entendimento do que se passava com a substância patrimonial, inserida nas células sociais”. (Grifo do autor.) 

			
      O grande progresso das células sociais, das ciências e da tecnologia, ocorridos a partir da revolução industrial e social, foi também responsável para que grandes passos no avanço da Contabilidade ocorressem, aguçando, nos profissionais e intelectuais, a capacidade de observação, na busca de verdades sobre o comportamento da riqueza. (SÁ, 1997, p. 60) 

    

			Ao referir-se ao progresso das células sociais, o autor está, em outras palavras, se referindo ao progresso da sociedade. Parte-se do princípio, defendido por grandes pensadores, de que a sociedade é um grande “organismo” e, como tal, é formado por células. Quando cita a substância patrimonial inserida nas células patrimoniais como objeto de estudo científico da Contabilidade, Sá está se referindo ao patrimônio como parte de uma célula social, representada por uma entidade (com ou sem fins lucrativos), que influencia a sociedade e é por ela influenciada. Essa interação absoluta justifica o avanço da Contabilidade pari passu[3] com o progresso da sociedade e aponta para o seu caráter eminentemente social. O período científico é marcado pelo desenvolvimento das doutrinas e construção das teorias que consubstanciaram o caráter científico do conhecimento contábil. As doutrinas deram origem às escolas de Contabilidade e a correntes de pensamento contábil que congregam tais escolas.

			Segundo Marconi e Lakatos (2007, p. 80), para que um conhecimento seja classificado como científico, ele deve ser:

			
					
real/factual – por lidar com ocorrências ou fatos; 

					
contingente – pois suas proposições ou hipóteses têm sua veracidade ou falsidade conhecida, por meio da experiência; 

					
sistemático – por tratar-se de um saber ordenado logicamente, formando um sistema de ideias (teoria); 

					
passível de verificabilidade – ou seja, as afirmações ou hipóteses dele advindas devem ser verificáveis, comprovadas; 

					
falível – por não ser definitivo, absoluto ou final, sendo aproximadamente exato, uma vez que novas proposições e o desenvolvimento de técnicas podem reformular as teorias existentes. 

			

			O conhecimento contábil congrega todos esses requisitos e, portanto, classifica-se como conhecimento científico.

			Assim, em 1836, a Academia de Ciências da França reconhece a Contabilidade como uma Ciência Social Aplicada. Ciência, porque atende aos requisitos já mencionados; e social aplicada, por ter como objeto de estudo o patrimônio – que é parte de uma célula social (a entidade) – e, por consequência, pelo fato de inter-relacionar-se com a sociedade.

			1.5 A evolução da Contabilidade no período contemporâneo

			1.5.1 Evolução da Ciência Contábil

			No decorrer dos séculos XIX e XX, o que se observou em termos de evolução da Contabilidade foi a sua solidificação como ciência e a disseminação do pensamento dominante em algumas escolas e correntes de pensamento contábil, particularmente, a Escola Norte-Americana, a Moderna Escola Italiana, a Escola Alemã e a Escola Patrimonialista. 

			Em termos de evolução do pensamento contábil, o período atual apresenta, segundo Sá (1997), duas correntes: a empírico-normativa e a científico-filosófica. A corrente científico-filosófica, alicerce da Contabilidade como ciência, é representada pelas escolas de pensamento contábil dominantes e, embora sua influência não seja tão visível, embasa todas as ações da corrente empírico-normativa.

			A corrente empírico-normativa tem seus expoentes representados, atualmente, pelas normas norte-americanas e pelas Normas Internacionais de Contabilidade. As normas norte-americanas emanam do sistema normatizador da contabilidade dos Estados Unidos da América e, particularmente, do Financial Accounting Standards Board (FASB). Já as normas internacionais, conhecidas como International Financial Reporting Standards (IFRS), emanam do International Accounting Standards Board (IASB).

			A segunda metade do século XX, em particular, apresenta um contexto socioeconômico impactado pelo que se convencionou chamar de Revolução Tecnológica, momento histórico de importância só comparado aos dois grandes momentos que a precederam e que dividiram a história da humanidade, caracterizando de forma nítida os respectivos momentos da evolução da sociedade: a Revolução Agrícola e a Revolução Industrial.

			Evidencia-se, após a Revolução Industrial, o uso da Contabilidade como instrumento de gestão das organizações e, paralelamente, a conscientização de que o desenvolvimento econômico não pode prescindir da preocupação com a preservação dos recursos naturais e da qualidade de vida da sociedade, sob pena de contribuir para a extinção do seu principal elemento: o homem. Trata-se da valorização da responsabilidade social na condução do que se convencionou chamar de desenvolvimento sustentável. 

			É nesse contexto, e já em pleno vigor da Revolução Tecnológica, que se observa a economia mundial, mola propulsora do desenvolvimento social, funcionando de forma globalizada, em função da evolução incessante das tecnologias de comunicação, em que não há fronteiras que dificultem as negociações entre os mais diferentes países. 

			A Contabilidade, no cumprimento do seu papel como ciência e honrando sua história no acompanhamento da evolução da sociedade, adapta-se às novas necessidades dos seus usuários, de forma a incorporar à sua tradição como instrumento de gestão empresarial as características necessárias ao seu uso como instrumento de gestão socioambiental. Surgem, então, as primeiras menções ao Balanço Social e à Contabilidade Ambiental.

			1.5.2 Evolução da Contabilidade Socioambiental

			Ferreira (2003, p. 14) destaca como marco inicial para inserção da Contabilidade nos assuntos socioambientais, o item “d” do Capítulo 8 da Agenda 21, uma agenda de cooperação internacional. Esse documento foi redigido como resultado da II Conferência Internacional de Meio Ambiente e Desenvolvimento – Eco 92, um evento produzido pelas Nações Unidas e que reuniu chefes de estado de diversos países, no Rio de Janeiro, em 1992, com o objetivo de discutir e traçar metas de desenvolvimento sustentável. O referido texto ressalta a “(...) necessidade de que países e organismos internacionais desenvolvam um sistema de contabilidade que integre as questões sociais, ambientais e econômicas”. (Grifo nosso.)

			Segundo Tinoco e Kraemer (2006, p. 12), a Contabilidade Ambiental passou a ter status de novo ramo da ciência contábil em 1998, quando finalizado o “Relatório Financeiro e Contábil sobre Passivos e Custos Ambientais” pelo Grupo de Trabalho Intergovernamental das Nações Unidas de Especialistas em Padrões Internacionais de Contabilidade e Relatórios (ISAR – United National Intergovernmental Working Group of Experts on International Standards of Accounting Reporting). 

			A década de 1990 é marcada por várias menções ao tema Contabilidade Ambiental em eventos e encontros promovidos por diferentes organismos internacionais, contando, especialmente, com o empenho da Organização das Nações Unidas (ONU) em discutir a questão ambiental, de forma geral. Países como Dinamarca, Noruega, Bulgária, França e Holanda, entre outros, editam normas ou aconselhamentos no sentido de divulgação de relatórios socioambientais.  

			No que se refere aos informes de caráter social, ressalta-se a implantação do Balanço Social, em 1977, primeiramente na França e, posteriormente, na Europa e nas Américas.

			1.6 Evolução da Contabilidade no Brasil

			A Contabilidade chegou ao Brasil a bordo das caravelas portuguesas, porém, as primeiras manifestações dignas de nota, no que se refere à sua evolução no país, passaram a ocorrer a partir da chegada da família real portuguesa, em 1808. Schmidt e Santos (2006, p. 148) informam que foi no reinado de D. João VI que os contadores gerais da Real Fazenda foram obrigados a aplicar o Método das Partidas Dobradas para realizar a escrituração mercantil. Data de 1850 a publicação do Código Comercial que instituiu a obrigatoriedade da escrituração contábil e a elaboração de um Balanço Geral, de periodicidade anual.

			Desde então, a Contabilidade no Brasil vem evoluindo no ritmo exigido pelo desenvolvimento econômico do país. Assim, grandes marcos podem ser mencionados nessa trajetória:

			
			
Figura 2 – Evolução da Contabilidade no Brasil

				
					[image: A figura apresenta sete marcos da Contabilidade no Brasil. São eles: 1940 – publicação da primeira Lei das Sociedades por Ações. 1945 – consideração da profissão contábil como carreira universitária. 1946 – fundação da FEA-USP. 1946 – criação do CFC e dos Conselhos Regionais. 1976 – publicação da Lei nº 6.404, a nova Lei das Sociedades por Ações. 2005 – criação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 2007 – adoção das Normas Internacionais de Contabilidade e instituição da DVA.]
				

			

			A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) tem por objetivo evidenciar, mesmo que de forma sintética, como se formou a riqueza gerada pela empresa em determinado período e a sua respectiva distribuição para a sociedade.

			Com relação à Contabilidade Ambiental, pode-se considerar como de extrema relevância a edição da NPA 11 – Balanço e Ecologia, em 1996, pelo Instituto Brasileiro de Auditores Independentes (IBRACON), revogada em 2011, que estabelecia a relação entre a Contabilidade e a gestão ambiental.

			Em 2004, o Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução nº 1.003, de 19 de agosto de 2004, aprovou a NBC T 15 – Informações de Natureza Social e Ambiental, com alguns conceitos discutíveis sobre a segregação de informações ambientais das informações contábeis.

			Sobre os informes de caráter social, registram-se esforços de entidades não governamentais e pesquisadores, desde os anos de 1960, no sentido de que as empresas passassem a divulgá-los, com destaque especial para o sociólogo Herbert de Souza que, por meio do IBASE, promoveu campanha incansável pela divulgação de um Balanço Social, a partir de 1997.

			1.7 Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS)

			Normas Internacionais de Contabilidade é a expressão que se convencionou utilizar para as International Financial Reporting Standards (IFRS), cuja tradução original seria Normas Internacionais de Demonstrações Financeiras.

			O ambiente globalizado da economia, proporcionado pelos recursos tecnológicos em constante renovação, particularmente das telecomunicações, exigiu que a Contabilidade se instrumentalizasse de maneira a permitir que as informações contábeis fossem entendidas por qualquer um de seus usuários, em qualquer lugar do mundo. Afinal, consagrada como a linguagem que traduz os negócios, a Contabilidade, mais uma vez fazendo jus ao seu caráter social, caminha para o atendimento às necessidades de uma nova sociedade, no que se refere à geração de informações que viabilizam os negócios e, consequentemente, o desenvolvimento econômico.

			A intensa dinâmica das negociações, propiciada pelo contexto de globalização da economia, tem exigido que as informações contábeis sejam elaboradas e expressas por meio de uma linguagem que possibilite a avaliação e a comparação de dados econômico-financeiros gerados pelas partes envolvidas nessas negociações entre os mais diferentes países. Isto porque, num mercado amplo e competitivo, as negociações carecem de decisões rápidas e com menor grau de risco.
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Cada país, de acordo com a sua cultura, demonstrará informações contábeis do seu jeito. Um ativo é um ativo em qualquer lugar do mundo, uma receita, uma despesa, idem. Mas, a forma de demonstrá-los pode ser diferente, dependendo do seu país de origem. Mesmo sendo expressas em números, tais informações podem ter sido elaboradas ou construídas de diferentes formas.

			Se uma entidade considerar um determinado gasto como custo, contabilizando-o como ativo para, depois da sua venda, no futuro, considerá-lo como despesa, o seu resultado do período em que tal gasto ocorreu será diferente daquele apurado por uma entidade que o tenha considerado como despesa no momento de sua ocorrência.


	



	 










		 
			 
			Foi com a intenção de “harmonizar” a linguagem contábil – melhorando a elaboração e a apresentação das informações e facilitando sua análise e uso para efeito de tomadas de decisões em diversos níveis – que, a partir das últimas décadas do século passado, registrou-se um movimento no sentido de harmonização das normas contábeis internacionais.

			No conjunto de normas internacionais em uso, na época, dois deles se destacavam:  

			
					as normas norte-americanas – US GAAP (Generally Accepted Accounting Principles ou Princípios Contábeis Geralmente Aceitos nos Estados Unidos da América): provenientes, particularmente, do Financial Accounting Standards Board (FASB); 

					as normas internacionais, conhecidas como International Financial Reporting Standards (IFRS), editadas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 

			

			Num processo que não cabe aqui detalhar, mas que deve ser objeto de pesquisa para qualquer interessado, pela sua importância no contexto de evolução da Contabilidade, as IFRS se sobressaíram e, atualmente, mais de cem países já as adotam, total ou parcialmente, para elaboração e/ou apresentação dos seus demonstrativos contábeis.

			No Brasil, o processo de convergência para as Normas Internacionais de Contabilidade passou a tomar corpo com a formação do Comitê de Pronun­ciamentos Contábeis (CPC), criado pelo Conselho Federal de Contabilidade em 2005, e solidificou-se com a edição da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007.
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Para saber mais sobre o processo de harmonização das Normas Internacionais de Contabilidade consulte:

			NIYAMA, Jorge Katsumi. Contabilidade internacional. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2010.


	



	 










   
			As IFRS não têm normas específicas sobre Contabilidade Socio­ambiental. O tratamento dos ativos e passivos ambientais não se diferencia dos demais e, portanto, deve seguir as premissas aplicáveis a todos os ativos e passivos, sejam tangíveis ou não – assim como os custos, receitas e despesas de caráter ambiental seguirão as premissas cabíveis. Os princípios gerais aplicáveis à elaboração e divulgação das demonstrações contábeis estão previstos no CPC 00 – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil Financeiro. 

			
2 Objetivo e função social da Contabilidade



			O estudo da história da Contabilidade esclarece a classificação da Ciência Contábil como social aplicada, como já visto em tópicos anteriores. Quanto mais se busca avançar no tempo, percebe-se a estreita relação entre a evolução da Contabilidade e da sociedade, ratificando o seu caráter social, isto é, sua existência em função da sociedade e para a sociedade.

			Os objetivos da Contabilidade podem ser descritos de diversas formas, variando conforme o autor que os aborda; entretanto, todos convergem para um mesmo ponto: a geração de informações que, elaboradas de acordo com a lógica científica, contribuirão para a gestão dos patrimônios das entidades. 

			Assim, adotando-se as concepções de Iudícibus (2000, p. 23), pode-se afirmar que o objetivo básico da Contabilidade consiste no fornecimento de informações econômicas, de produtividade e sociais para os vários usuários, “de forma a que propiciem decisões racionais”, sobre o patrimônio das entidades.

			A função social da Contabilidade torna-se transparente quando se percebe que a consecução dos seus objetivos terá sempre como finalidade o bem-estar da sociedade. Sá faz uma colocação que resume, com sabedoria, essa relação da Contabilidade com a sociedade:

			
      O homem, o homem em sociedade, o patrimônio do homem a serviço dele, o patrimônio do homem a serviço da sociedade parecem ser fortes conexões que alimentam uma justa classificação dos estudos contábeis no campo social. (SÁ, 2006, p. 42) 

    

			Se a Contabilidade, de forma geral, já tem esse vínculo com o social desde há muitos séculos, a sua modalidade socioambiental hoje só reforça a sua caracterização como uma ciência, cujos objetivos e práticas são, eminentemente, sociais.

			
3 Accountability e o Sistema de Informações Contábeis



			Entendida a função social da Contabilidade e o seu principal objetivo como geradora de informações de ordem econômica, de produtividade e social, úteis à tomada de decisões, importa conhecer como tais informações são geradas e como cumprem o objetivo proposto.

			As informações contábeis resultam de um processo que vai desde a classificação dos fatos contábeis e seus registros, de forma lógica e sistematizada, fazendo uso de um plano de contas, até a elaboração e divulgação dos relatórios contábeis, legais ou gerenciais. Esse processo integra o Sistema de Informações Contábeis que, por sua vez, está inserido no sistema de informações das organizações, conforme a figura a seguir.


			
			Figura 3 – Sistema de Informações Contábeis (SIC)

				
					[image: A imagem mostra um fluxo de operações demonstrando o processo de geração das informações contábeis. O fluxo inicia-se com o acontecimento do "evento" (fatos mensuráveis), seguindo para os "registros" (sistematizados de forma lógica), "compilação" (elaboração da informação) e geração dos "relatórios contábeis" (legais e gerenciais)]
				

			

			Um sistema de informações pode ser definido, segundo Oliveira (2009, p. 97), como um 

			
      conjunto de procedimentos que permitem o registro dos fatos internos e externos vivenciados pela organização, com a finalidade de criar um banco de dados que possibilite a tomada de decisões, em consonância com os valores institucionais.

    

			O Sistema de Informações Contábeis, também conhecido como SIC, como já mencionado, faz parte do sistema de informações da entidade e nele se integra. Gil, Biancolino e Borges (2010, p. 47) afirmam que, dentro do sistema de informações de uma empresa, “a ciência contábil se estabelece como um sistema completo e dinâmico que incorpora todos os eventos financeiramente mensuráveis” na geração das informações contábeis, conforme é apresentado na figura a seguir.

			
			
Figura 4 – Sistema de Informações Contábeis no ambiente do sistema de informações

				
					[image: A imagem mostra o Sistema de Informações Contábeis (SIC) inserido no ambiente do sistema de informações de uma organização como centralizador de informações mensuráveis que convergem dos departamentos: financeiro, produção, recursos humanos e outros (que pode incluir informações ambientais).]
				

			

			Vale ressaltar que para a geração de informações úteis aos seus usuários, objetivo principal da Contabilidade, é necessário que se saiba, antes de qualquer coisa, quais informações precisarão ser geradas para que as decisões tomadas estejam de acordo com os valores institucionais. Assim, Padoveze (2003, p. 48) ressalta a necessidade de um “processo interativo de definição de objetivos pela administração”, com o responsável pela geração da informação contábil. 

			De acordo com Padoveze (2003, p. 48) é a “alta administração quem vai informar ao contador o grau de detalhamento da informação, a quantidade de departamentos ou centros de custo ou atividades, e os tipos e formas de relatórios a serem extraídos do SIC”, além de periodicidade, moedas, prazos, etc.

			Essa relação da Contabilidade com a alta administração pode ser utilizada como um exemplo simples de accountabilty. À medida que a Contabilidade está gerando as informações solicitadas e reportando-as aos usuários, ela está dando um feedback ao gestor sobre as responsabilidades que lhe foram confiadas que, no caso, foram cumpridas por meio da elaboração e geração dos relatórios contábeis. A análise e a explicação desses informes contábeis também comporão essa “prestação de contas”, conforme a figura a seguir.

			
			
Figura 5 – Accountability

				
					[image: A imagem mostra a relação de Accountability entre a Contabilidade e a Alta Administração, outros departamentos da empresa como Marketing, RH, SAC, etc. e a Alta Administração, a relação entre esses departamentos e a Contabilidade e a relação de Accountability entre a Alta Administração da empresa, em conjunto com a Contabilidade e demais departamentos, e a sociedade. ]
				

			

			Accountability é uma expressão em inglês utilizada para retratar essa relação de prestação de contas, de retorno, de feedback pelo responsável por determinada tarefa a alguém que a tenha lhe delegado. Quando se amplia esse conceito para várias tarefas que tenham sido delegadas a alguém por um grupo de pessoas, pode-se começar a perceber a responsabilidade da Contabilidade perante um grupo de usuários (sócios, acionistas, credores, fornecedores, funcionários, governo, etc.) ou, até mesmo, perante a sociedade como um todo.

			De acordo com a AA1000 (INSTITUTE OF SOCIAL AND ETHICAL ACCOUNTABILITY, 1999, p. 8), citada por Monteiro e Ferreira (2007, p. 83), accountability é um

			
       [...] conceito que envolve: transparência na divulgação de informação para as partes interessadas na organização; responsabilidade sobre a organização, suas ações, omissões e decisões e consequências; e conformidade com as políticas e práticas adotadas como padrão pela empresa.

    

			As organizações – seja por meio dos demonstrativos gerados pela Contabilidade, seja por meio de outros relatórios sociais ou informes – devem aos seus sócios ou acionistas, assim como à sociedade que as sustenta adquirindo seus produtos ou serviços, informações que esclareçam como elas estão atuando e gerindo seus recursos. No caso de recursos naturais, essa prestação de contas é absolutamente imprescindível, visto que não interessa só a um grupo restrito, mas a centenas ou milhares de pessoas e, em alguns casos, ao mundo inteiro!

			




	[image: Importante]
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Sem a relação de accountability/prestação de contas, a Contabilidade conseguiria cumprir o seu objetivo?



	



	 








 
			
4 Contabilidade Social e Ambiental



			Após o entendimento do papel social da Contabilidade, constatando que esta, no decorrer da história da humanidade, sempre acompanhou a evolução da sociedade, e compreendendo que o cumprimento desse papel está relacionado com o seu objetivo de gerar informações úteis para todos os seus usuários, já é possível passar a estudar, mais especificamente, os fundamentos da Contabilidade Socioambiental. 

			Neste tópico serão introduzidos os conceitos e as definições que norteiam o estudo da Contabilidade Ambiental para que, no Capítulo 7, a sua aplicabilidade seja detalhada.

			4.1 Conceitos e definições

			A Contabilidade Social, também denominada Contabilidade Socioam­biental, Balanço Social e Ambiental ou, ainda, Contabilidade Social e Am­biental, é um ramo da Ciência Contábil que tem por objetivo produzir informações sobre os impactos sociais e ambientais resultantes da atuação das empresas e seus reflexos no patrimônio, não só próprio, como também no patrimônio que pertence a toda uma sociedade, representado por seus recursos naturais e fundamentais à vida do ser humano. Não é incomum, quando se usa a denominação Contabilidade Social, que esta seja confundida com aquela que cuida das contas nacionais de um país, disciplina que faz parte da área de Economia.

			Assim como em trabalhos anteriores desta autora, a denominação Contabilidade Social ou Socioambiental aqui empregada – e que engloba tanto a Contabilidade Ambiental quanto o Balanço Social, a serem estudados mais à frente – tem o objetivo didático de simplificar o entendimento desse ramo da Contabilidade que, por ser relativamente novo, ainda causa certa confusão no que se refere às suas denominações.

			Nesse contexto, a Contabilidade Ambiental seria a divisão da Contabi­lidade Socioambiental que cuida do registro e da evidenciação dos fatos relacionados ao meio ambiente, e o Balanço Social, do registro e evidenciação dos fatos que se relacionam mais diretamente às pessoas, à sociedade.

			Figura 6 – Contabilidade Socioambiental

			
				
					[image: A imagem mostra a subdivisão da Contabilidade Socioambiental em Contabilidade Ambiental, correlacionada com o meio ambiente, e Balanço Social, correlacionado com pessoas / sociedade.]
				

			

			Tinoco e Kraemer (2006, p. 148) destacam que a Contabilidade Am­biental trouxe algumas inovações que corroboram a geração de informações ambientais, até então não evidenciadas nas demonstrações contábeis: a definição de custos, despesas operacionais e passivos de caráter ambiental; a forma de mensuração do passivo ambiental, principalmente aqueles decorrentes de ativos de vida longa; e a utilização intensiva de notas explicativas e de relatórios ambientais abrangentes, além do uso de indicadores de desempenho específicos.

			Quanto ao Balanço Social, trata-se de um relatório que congrega informações quantitativas e qualitativas sobre o patrimônio e o desempenho das entidades no que concerne ao valor, explícito ou implícito, por elas agregado à sociedade onde se inserem e por quem são mantidas. Configura uma relação de accountability das entidades com a sociedade em geral e, em particular, com a parte da sociedade com quem mantém relacionamento direto, como sócios, acionistas, funcionários, fornecedores e outros credores, clientes, governo, entre outros.

			4.2 Legislação e normas contábeis

			A legislação que rege o uso dos recursos naturais e a preservação do meio ambiente, assim como a que se refere aos benefícios sociais aos trabalhadores, é relativamente extensa, o mesmo não ocorrendo com as normas contábeis que versam sobre tais assuntos.

			No que concerne à Contabilidade Socioambiental, há que se ressaltar as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, atualizada pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, particularmente os artigos 116 e 154, que ressaltam a responsabilidade social do acionista controlador e do administrador; o artigo 176, que instituiu a obrigatoriedade da elaboração, pelas companhias abertas, da Demonstração do Valor Adicionado; e o artigo 177, que determina que as demonstrações financeiras das companhias abertas observarão as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e que estas devem ser elaboradas em consonância com os padrões internacionais de contabilidade, abrindo, no parágrafo sexto, a possibilidade de as companhias fechadas observarem as mesmas normas expedidas para as companhias abertas. As disposições do artigo 177 vinculam a elaboração das demonstrações financeiras às normas expedidas pela CVM e, desta forma, o que ela determinar em relação às informações ambientais nas demonstrações financeiras deverá, por extensão, ser atendido pelas companhias abertas, podendo as companhias fechadas fazê-lo por opção. 

			Dentre as normas expedidas pela CVM sobre informações ambientais, destaca-se o Parecer de Orientação nº 15, de 28 de dezembro de 1987, recomendando, desde aquela época, que fossem divulgadas no Relatório de Administração das companhias abertas as informações sobre a proteção do meio ambiente, descrevendo-se o objetivo dos investimentos efetuados e o montante aplicado. Outra norma da CVM, importante no que tange a tornar obrigatória a divulgação de dados ambientais pelas companhias abertas, é a Deliberação CVM nº 594, de 15 de setembro de 2009. Essa deliberação aprova o Pronunciamento Técnico CPC 25, que versa sobre provisões, ativos e passivos contingentes, o que significa que deverão ser constituídas e divulgadas, obrigatoriamente, provisões e passivos contingentes decorrentes de danos ambientais. 

			Além da aprovação do CPC 25, com a correspondente emissão da norma NBCTG 25 (R1), de 01 de dezembro de 2014, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) explicita na NBCT 15 – aprovada pela Resolução CFC nº 1003, de 19 de agosto de 2004 – procedimentos para evidenciação de informações de natureza social e ambiental, com o objetivo de demonstrar à sociedade a participação e a responsabilidade social da entidade. Essa norma ainda está em vigor. 

			No que se refere à auditoria das informações socioambientais para divulgação, o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON) publicou o Comunicado Técnico CT 07/2012, baseado em normas internacionais de contabilidade e auditoria.

			No âmbito internacional, vários são os organismos que tratam de assuntos socioambientais, os quais serão evidenciados, oportunamente, nos capítulos seguintes. Vale destacar, no entanto, o International Guidance Document: Environmental Management Accounting, publicado em agosto de 2005, pela International Federation of Accountants (IFAC, 2005), que é um guia de suma importância para a Contabilidade Ambiental. 

			
Considerações finais



			Neste capítulo, foi possível entender o papel social da Contabilidade, que, tendo por objeto de estudo o patrimônio das entidades, considerado como célula social e propulsor do desenvolvimento econômico, se evidencia pela geração de informações úteis à gestão desses patrimônios, contribuindo para que os benefícios por eles gerados alimentem o progresso e o bem-estar da sociedade.

			Constatou-se, por meio da revisão de sua trajetória histórica, que a Contabilidade acompanha a evolução da sociedade, decorrendo daí a existência e a importância da Contabilidade Socioambiental no contexto histórico atual, momento em que a sociedade despertou para uma consciência de responsabilidade social que coloca o cuidado com o meio ambiente como questão vital para o seu bem-estar e, até mesmo, para a sua sobrevivência. 

			Gerando informações úteis à gestão socioambiental, a Contabilidade cumpre o seu objetivo também nessa modalidade, e continua a atender à sociedade em suas necessidades de controle patrimonial.
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[1] Paleolítico: período da Pré-História, conhecido como Idade da Pedra, ocorrido há cerca de 2,5 milhões de anos até 10000 a.C. Subdivide-se em Paleolítico Inferior (até, aproximadamente, 300 mil anos atrás) e Paleolítico Superior (até, aproximadamente, 10000 a.C.). 

				 
				 
					[2] Pré-lítico: período anterior ao Paleolítico.

					[3] Pari passu: expressão latina que significa “simultaneamente”, “ao mesmo tempo”.






Capítulo 2

Meio ambiente




			No Capítulo 1, foi possível constatar que a Contabilidade Socioam­biental se ocupa do patrimônio socioambiental das entidades, mas, por extensão, também o faz no que se refere ao patrimônio socioambiental da sociedade. Esse patrimônio resulta dos eventos que ocorrem no meio ambiente e das ações que o afetam.

			Assim, neste Capítulo 2, buscar-se-á entender o que é meio ambiente e quais são os problemas que o atingem, a fim de se compreender os seus impactos no patrimônio das entidades e no patrimônio natural da humanidade. Estudando, ainda, o que é uma sociedade e a sua relação com o meio em que vive, será possível compreender o que vem a ser a responsabilidade social e ambiental e como esta vem se impondo à sociedade atual.

			Para a inserção dos recursos ambientais no âmbito da Contabilidade Socioambiental, se faz necessário atribuir valores a esses recursos, o que remete à busca de métodos para a sua valoração ou mensuração, assunto que também será abordado neste capítulo.

			Para finalizá-lo, serão indicadas as principais iniciativas de proteção ao meio ambiente por parte de organismos nacionais e internacionais, bem como as políticas públicas brasileiras no mesmo sentido.   

			
1 Meio ambiente: conceito e definição



			Quando se pensa em meio ambiente, a primeira coisa que vem à mente é a natureza, representada pela fauna e flora, o clima, a poluição, enfim, aspectos individualizados dos elementos que sustentam a vida no planeta. No entanto, o conceito de meio ambiente vai muito além desses elementos que, isoladamente, não são capazes de exprimir o que ele significa em sua plenitude. Ele representa, de forma simples e objetiva, o meio onde a vida acontece, com toda a sua complexidade e magnitude.  

			Tinoco e Kraemer (2006, p. 34) definem meio ambiente como o “conjunto de elementos bióticos (organismos vivos) e abióticos (energia solar, solo, água e ar) que integram a camada da Terra chamada biosfera, sustentáculo e lar dos seres vivos”.

			Para o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA, 2002), o meio ambiente é o “conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.

			Qualquer que seja a definição adotada para meio ambiente, importa entender que o homem depende dele para manter seu equilíbrio físico, psicológico e social. O primeiro item da Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Declaration of United Nations Conference on the Human Environmental), realizada em Estocolmo, em 1972, descreve com propriedade essa relação integral do homem com o meio ambiente: 

			
      O homem é, ao mesmo tempo, criatura e moldador de seu ambiente, o que lhe dá sustento físico e a oportunidade de crescimento intelectual, moral, social e espiritual. Na longa e tortuosa evolução da raça humana neste planeta um estágio foi alcançado quando, através da rápida aceleração da ciência e da tecnologia, o homem adquiriu o poder de transformar seu ambiente de inúmeras maneiras e em escala sem precedentes. Ambos os aspectos do ambiente do homem, o natural e o artificial, são essenciais para o seu bem-estar e para o gozo dos direitos humanos básicos, inclusive o direito à própria vida. (UNEP, 1972)

    

			O meio ambiente, todavia, não privilegia o homem como ser especial, este faz parte dele, nele se integra e de sua interação com ele dependerá a harmonia com os seus demais elementos (seres vivos, energia solar, solo, água e ar). Citando a Teoria Geral dos Sistemas de Bertalanffy (1977), Tinoco e Kraemer (2006, p. 35) enfatizam que “tudo está unido a tudo e que cada organismo não é um sistema estático fechado ao mundo exterior, mas um processo de intercâmbio com o meio circunvizinho”, o que significa que da interação entre os elementos que compõem o meio ambiente dependerá o seu equilíbrio. Cabe ao homem, como ser inteligente, cuidar para que suas ações não sejam perniciosas a esse equilíbrio.

			
2 Meio ambiente: fonte de recursos e receptor de resíduos



			O meio ambiente pode ser visto como provedor de recursos para o desenvolvimento da economia e, por consequência, do homem e da sociedade, como também o receptor dos resíduos produzidos nesse processo de desenvolvimento.


			
			Figura 1 - Meio ambiente: fonte de recursos e receptor de resíduos

				
					[image: A figura apresenta um círculo onde há a entrada dos recursos, a fabricação de itens, o seu consumo, a possível reciclagem e, por fim, a saída dos resíduos.]
				

			

			Como provedor, o meio ambiente sempre foi a fonte de recursos naturais utilizada pelo homem para produzir bens e serviços que satisfizessem às suas necessidades. Os recursos naturais, segundo Barbieri (2011, p. 6), “envolvem elementos ou partes do meio ambiente físico e biológico, como solo, plantas, animais, minerais e tudo o que possa ser útil e acessível à produção da subsistência humana”. 

			Os recursos naturais são classificados como: 

			
					
renováveis: que não se alteram com o uso, como a energia solar, eólica, etc.; 

					
renováveis, mas sujeitos a esgotamento, aumento ou diminuição: que podem variar de acordo com o uso ou com a qualidade ambiental, como o solo, a água, a vegetação, os animais, etc.; 

					
não renováveis: esgotáveis com o uso, porém, em alguns casos, recicláveis. Exemplos: combustíveis fósseis, minérios, etc.

			

			Os bens e serviços produzidos pelo homem utilizando os recursos naturais não são integralmente consumidos. Como todo ser vivo, como cita Barbieri (2011, p. 15), o “ser humano retira recursos do meio ambiente para prover a sua subsistência e devolve as sobras”, isto é, os resíduos que retornam ao meio ambiente, na forma de “poluição”, que é o problema mais visível no que diz respeito à degradação ambiental, embora não seja o único.

			A poluição é representada pela presença de poluentes no meio ambiente em qualquer de suas formas. Barbieri (2011, p. 35) define poluentes como “qualquer forma de material ou energia que produz impactos adversos ao meio ambiente físico, biológico e social”. Assim, a poluição produzida pelo homem, em nível mundial, atinge o solo, a água, a atmosfera, provocando distúrbios nocivos para todo o ecossistema e não só para a geração atual, mas, inclusive, para as gerações futuras.

			Além da poluição, diversos são os problemas que afetam o meio ambiente e que colocam em risco a sua capacidade de continuar provendo recursos naturais em quantidade e com a qualidade necessária à manutenção da qualidade de vida humana.
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Tudo o que é utilizado no processo produtivo tem origem, direta ou indireta, nos recursos naturais ou depende deles para ser realizado (energia, por exemplo). Até mesmo a prestação de serviços que exige somente a interveniência do homem utilizando-se desse recurso natural (homem) para se concretizar! E, de alguma forma, tais recursos, após utilizados, voltarão para a natureza, total ou parcialmente, em algum momento!



	



	 








			
3 Problemas ambientais e suas consequências



			Como visto no tópico anterior, os recursos naturais mais importantes, como a água, o solo, a vegetação e até mesmo os animais, embora renováveis, podem ser aumentados, diminuídos ou esgotados, em função da qualidade ambiental. Essa qualidade está cada vez mais comprometida, principalmente pela poluição causada pelo homem ou pelo mau uso desses recursos.

			
      O impacto da espécie humana sobre o meio ambiente tem sido comparado por alguns cientistas às grandes catástrofes do passado geológico da Terra. A humanidade deve reconhecer que agredir o meio ambiente põe em perigo a sobrevivência de sua própria espécie, e pensar que o que está em jogo não é uma causa nacional ou regional, mas a existência da humanidade toda. É a vida que está em jogo. Podemos conceber um ecossistema sem o homem, não podemos encontrar o homem sem algum ecossistema. (TINOCO; KRAEMER, 2006, p. 35)   

    

			Grandes desastres ambientais vêm sendo registrados desde os anos 1930, com consequências que vão desde a disseminação de doenças causadas por poluição atmosférica até os danos irreparáveis à natureza e ao próprio homem, seja por sequelas imediatas ou futuras, deixadas por doenças, seja até mesmo por mortes.

			O maior desastre ambiental no Brasil foi registrado em novembro de 2015, na cidade de Mariana, em Minas Gerais, onde uma barragem se rompeu e derramou 32 milhões de metros cúbicos de lama de rejeitos de mineração no Rio Doce, destruindo toda a vida que havia no rio, causando mortes no distrito de Bento Rodrigues, onde várias casas foram soterradas, e prejuízos econômicos e sociais à população ribeirinha, inclusive do estado do Espírito Santo, prejudicando, também, o abastecimento de água em diversos munícipios vizinhos.   

			Além dos problemas causados pelos desastres ambientais, provocados direta ou indiretamente pelo homem, há que se registrar aqueles causados pelo consumo desenfreado de recursos para satisfazer às suas necessidades, cada vez mais sofisticadas e intensificadas pelo crescimento populacional. Entre esses problemas, destaca-se o uso intensivo de combustíveis fósseis, de pesticidas e implementos agrícolas, a erosão e o desgaste dos solos, a destruição da camada de ozônio pela emissão de gases nocivos e o efeito estufa, a destruição de espécies e da biodiversidade, a escassez da água e a poluição, já citada, entre outros. 

			Figura 2 – Problemas ambientais e suas consequências

			
				
					[image: A figura traz uma série com 16 ícones representando alguns dos principais problemas ambientais: poluição do ar, por meio da queima de combustíveis fósseis, poluição da água, por meio do derramamento de resíduos nos rios e mares, e poluição do solo, por meio da contaminação.]
				

			

			Os problemas ambientais carecem de soluções corretivas e, sobretudo, preventivas, que somente a mobilização de toda a sociedade, imbuída de responsabilidade social, será capaz de prover. A ação conjunta do indivíduo comum com seu grupo social e com o Poder Público para o cumprimento de políticas de preservação socioambiental – num compromisso moral e ético para com os seus semelhantes e todas as demais formas de vida – é o único caminho que se mostra viável, não só para a solução dos problemas ambientais, mas sobretudo para a preservação da espécie humana. 

			
4 A sociedade e o meio ambiente



			O conceito de “sociedade” recebe diferentes tratamentos de acordo com a área do conhecimento que o estuda (Sociologia, Filosofia, Antropologia, Economia, Política, etc.). Considerando a sua complexidade, e por não ser esse o foco deste trabalho, importa destacar que sociedade pode ser entendida como um conjunto de seres que convivem de forma organizada ou grupo de seres que vivem em colaboração mútua e de forma gregária, entre as várias definições que lhe são dadas. O sentido de coletividade, de comunidade, intrínseco à sociedade, é o que deve ser explorado para entender as suas ações no meio ambiente.

			Mathis (2004, p. 9) enfatiza a complexidade da descrição do que vem a ser uma sociedade tomando-se por base as concepções da Sociologia comum, mas aborda a teoria defendida por Luhmann[1] que descreve a sociedade como um sistema social que envolva a totalidade das comunicações, contrapondo-se às citadas dificuldades. Num sistema social, todos os seus membros se comunicam entre si, influenciam e são influenciados, construindo um todo, que reflete um objetivo comum. Esta é a base da teoria de sistemas: a inter-relação entre os seus componentes.

			Com essa visão da sociedade como um sistema social, fica mais fácil estabelecer uma correlação entre a sociedade e o que se espera dela no que se refere ao meio ambiente, sabendo-se que num sistema tudo se inter-relaciona. Todas as ações dos membros de uma sociedade afetam o meio ambiente, seja físico, seja emocional, e são por ele afetadas. É uma relação de interdependência que constrói ou destrói.
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Atualmente, já se observa que o objetivo comum de proporcionar qualidade de vida a todos os seres vivos, por intermédio de um meio ambiente saudável e de relações sociais salutares, passou a fazer parte do universo dos membros do que se convencionou chamar de sociedade globalizada, haja vista a amplitude das relações entre os diversos povos em função das tecnologias de informação e comunicação. É o “sistema social” se ampliando e assumindo, mesmo que de forma inicial, a responsabilidade que lhe cabe na preservação da saúde do meio ambiente e dos seres que o habitam.



	



	 








			
5 Responsabilidade social sobre o meio ambiente



			Assim como o conceito de sociedade, o conceito de responsabilidade social abrange diferentes conotações, dependendo da área do conhecimento que o estuda. É um termo geralmente utilizado para referir-se à responsabilidade das organizações perante a sociedade. Por ora, o que se pretende é abordar a responsabilidade social no âmbito do indivíduo, elemento componente de uma sociedade que, depois de chamá-la para si, tem condições de extrapolar tal responsabilidade para o âmbito empresarial.

			Se consultados mais de um dicionário da Língua Portuguesa para compreensão do vocábulo “responsabilidade”, serão obtidas definições que convergem para o entendimento de obrigação para com alguém, alguma coisa, alguma causa ou, ainda, o dever de arcar com as consequências das próprias ações ou das de outras pessoas. Por outro lado, a palavra social vem de sociedade, ou seja, resulta da sociedade ou da relação entre os indivíduos que a constituem.
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Pode-se concluir que responsabilidade social ou socioambiental, no âmbito do indivíduo, é a obrigação que este tem para com a sociedade em que se insere, arcando com as consequências de suas ações no que se refere ao seu relacionamento com os demais membros dessa sociedade. A responsabilidade social abrange, portanto, todas as ações dos indivíduos.



	



	 








			No que se refere ao meio ambiente, as ações do homem, mais do que nunca, têm caráter social, pois afetam a todos o que nele estão inseridos e, desta forma, a responsabilidade social sobre o meio ambiente se reveste de importância significativa, em níveis que atingem a todo o mundo de hoje e do futuro. Tinoco e Kraemer (2006, p. 45) ressaltam que “o impacto dos danos ambientais nas gerações atuais e seus reflexos para as futuras fizeram com que a questão ambiental atravessasse fronteiras, se tornasse globalizada”. 

			Se o surgimento da responsabilidade social, no que se refere às organizações, pode ser cronologicamente identificado, isso não ocorre com relação ao indivíduo, posto tratar-se de um sentimento que resulta de todo um processo evolutivo e educacional complexo. A discussão do assunto no âmbito das organizações, no entanto, pode ter um efeito positivo no desenvolvimento desse sentimento.

			O despertar da consciência das próprias responsabilidades perante o meio em que vive e perante seus semelhantes, e que ainda carece de incentivo, é condição fundamental para a construção da qualidade de vida que se espera para o presente e para o futuro.

			
6 Valor econômico do meio ambiente



			O valor do meio ambiente pode ser tratado sob dois aspectos: o da sua valoração/mensuração do seu valor econômico e o da sua inserção como parte essencial dos processos produtivos e, neste caso, visto sob o prisma das teorias econômicas praticadas na Economia Ambiental. Tratemos de cada um desses aspectos.

			6.1 Mensuração do valor econômico do meio ambiente

			Na Contabilidade só é possível registrar fatos contábeis mensuráveis em moeda, ou seja, eventos aos quais se possa atribuir um valor econômico passível de registro. Entretanto, a mensuração de valor ou valoração de alguns eventos ligados ao meio ambiente é bastante complexa.

			Ferreira (2011, p. 16) enfatiza que “em alguns casos é preciso dar valor monetário a bens ou serviços que não têm preço estabelecido ou valor contratado, e isso traz incertezas às quais os contadores não estão acostumados”. É a esse processo de atribuição de valor monetário, a bens ou serviços cujos preços não estão disponíveis no mercado, que se denomina valoração.

			Essa tarefa de atribuição de valor econômico a um recurso ambiental, de acordo com Ferreira (2011, p. 19), “baseia-se em determinar quanto melhor ou pior estará o bem-estar dos indivíduos quando ocorrer mudanças na quantidade e na qualidade dos bens e serviços ambientais, tanto no uso quanto no não uso”.

			A Economia Ambiental, segundo Ferreira (2011, p. 19), trata desses processos de valoração por diferentes métodos, já que são variadas as ocorrências. Entre essas ocorrências, pode-se citar que, em algumas situações, os benefícios de uma ação são percebidos, mas nem sempre mensuráveis; em outras os benefícios são concretos, mas os respectivos preços são restritos ao uso local de uma região, não podendo ser generalizados e utilizados como parâmetros. 

			A atribuição de valor econômico de um recurso ambiental, de acordo com Ferreira (2011, p. 18), “é resultado da observação de todos os seus atributos”, que podem ou não estar associados a um uso. No caso de estar associado a um uso, tal observação ainda considera se o uso é realizado pelas gerações atuais ou futuras, levando em conta a satisfação dos seus consumidores.

			Citando Motta (1998), Ferreira (2011, p. 18) indica uma equação para cálculo do Valor Econômico do Recurso Ambiental (VERA), esclarecendo que tal valor envolve o valor de uso e de não uso, sendo que o valor de uso é segregado em direto, indireto e de opção.

			
				
					[image: A figura apresenta a fórmula, na primeira linha, VERA é igual a V.U. mais V.N.U. Na segunda linha, VERA é igual a, abre parênteses, V.U.D. mais V.U.I. mais V.O., fecha parênteses, mais V.E.]
				

			

			Onde:

			
					
Valor de Uso (VU): é o valor atribuído a um recurso ambiental pelo seu uso presente ou seu potencial uso futuro. Ele se divide em Valor de Uso Direito (VUD), Valor de Uso Indireto (VUI) e Valor de Opção (VO).

					
Valor de Uso Direto (VUD): é o valor atribuído a um recurso ambiental em função do bem-estar que ele proporciona por meio do seu uso direto.

					
Valor de Uso Indireto (VUI): é o valor atribuído a um recurso ambiental quando o benefício do seu uso deriva de funções ecossistêmicas (benefícios relevantes gerados pelos ecossistemas[2]).

					
Valor de Opção (VO): é o valor que os indivíduos estão dispostos a pagar para manter a opção de um dia fazer uso, de forma direta ou indireta, de determinado recurso ambiental. Ou seja, são valores a serem consumidos, direta ou indiretamente, no futuro. 

					
Valor de Não Uso (VNU): é o valor atribuído a um recurso ambiental, dissociado do seu uso, embora represente um consumo ambiental. Deriva de uma posição moral, cultural, ética ou altruística em relação aos direitos de existência de espécies não humanas ou de preservação de outras riquezas naturais.

			

			A valoração dos recursos ambientais segue métodos que ainda têm limitações, pois dependem de hipóteses e de fatores relacionados ao comportamento dos indivíduos consultados no processo de mensuração. Entre os métodos mais conhecidos, Ferreira (2011, p. 20-23), cita: o método direto, o método indireto, o método do preço líquido e o método de custo de uso, a seguir resumidos:


			Quadro 1 – Métodos de valoração dos recursos ambientais

			 
			 
				
					
							
							MÉTODO

						
							
							CARACTERÍSTICAS

						
					

				
				
					
							
							Direto

						
							
							Atribui valor aos impactos ambientais, utilizando um valor de mercado para os efeitos que mudam a qualidade ou a quantidade de produtos que são trocados no mercado. Exemplos: tratamento da água, cujo valor pode ser obtido junto às empresas que prestam tal serviço.

						
					

					
							
							Indireto

						
							
							A atribuição de valor é feita sem o uso do valor de mercado para o impacto ambiental ou seu efeito direto, por não existirem parâmetros para comparação. Exemplo: aterro sanitário diminui o valor de uma propriedade, cuja perda não tem valor de mercado estabelecido ou estimado.

							Na aplicação desse método, podem-se utilizar as seguintes técnicas: 

							•	Preço hedônico: influenciado pelos atributos do entorno de uma propriedade, adicionados ao preço da propriedade em si. 

							•	Custo de viagem: quando se conhece o uso de determinada área para fins recreativos, estima-se quanto as pessoas gastariam para visitá-la. 

							•	Avaliação contingente: preço atribuído com base em pesquisa para estimar o quanto determinada área pode valer, de acordo com quanto possíveis interessados estariam dispostos a pagar.

						
					

					
							
							Preço líquido (aplicável a recursos exauríveis)

						
							
							É dado pela multiplicação da “variação física do estoque não renovável pelo preço de mercado do recurso líquido de custos de produção, acrescentando um fator de correção referente às variações dos preços e dos estoques ao longo do período observado” (MOTTA, 1995 apud FERREIRA, 2011, p. 22). Exemplo: descoberta de nova jazida de petróleo ou minério.

						
					

					
							
							Custo de uso (aplicável a recursos exauríveis[3])

						
							
							Parte da premissa de que se pode propiciar algum tipo de benefício às gerações futuras como compensação à extinção do recurso natural no presente. “Postula-se que parte da receita de exploração do recurso natural pode ser reinvestida para garantir fluxos de rendimentos perpétuos, quando o estoque desse capital natural estiver esgotado.” (MOTTA, 1995 apud FERREIRA, 2011, p.23)

						
					

				
			

			Fonte: Ferreira (2011, p. 20-23)



			6.2 Economia Ambiental, Economia Verde ou Nova Economia 

			Os recursos naturais constituem-se, direta ou indiretamente, de insumos para o processo produtivo. Seja como matéria-prima, seja como gerador de energia, tais insumos foram utilizados indiscriminadamente durante séculos na promoção do desenvolvimento econômico e do progresso humano. No entanto, esse mesmo progresso que viabiliza a dilapidação de tais recursos para satisfazer às necessidades cada vez mais sofisticadas do homem tem despertado a consciência de que os recursos naturais também podem se esgotar de forma definitiva ou diminuir a ponto de não mais o atenderem. 

			Segundo Pereira, Silva e Carbonari (2011, p. 107) “para alguns economistas, crescimento econômico é a tradução mais perfeita de prosperidade”, o que leva a inferir que um país que produz muita riqueza – e consequentemente maior renda per capita – daria aos seus cidadãos condições privilegiadas de fazer as melhores escolhas. No entanto, no mundo globalizado, há mostras cabais de que não é bem assim, basta analisar as diversas crises econômicas que grandes potências mundiais vêm enfrentando nas últimas décadas.

			Em termos de impactos ambientais, nem mesmo as grandes potências, desenvolvidas economicamente, estão a salvo. Pelo contrário, são elas que, pelo seu alto consumo, causam maiores agressões ao meio ambiente. Tais impactos atingem, também, outras nações menos desenvolvidas, e cria-se aí um ciclo de prejuízos, onde todos perdem.

			O modelo econômico predominante desde a Revolução Industrial (século XVIII) baseia-se na exploração dos recursos naturais de forma indiscriminada, priorizando o aumento da produção e do consumo, fatores estes intensificados pelo aumento populacional.

			É nesse contexto de modelo econômico – que incentiva o consumo, que degrada o meio ambiente e que já não atende à consciência do homem que pretende legar condições de vida saudável às gerações futuras – que surge a Economia Ambiental, Economia Verde ou Nova Economia.  

			No glossário publicado por Pereira, Silva e Carbonari (2011, p. 109), estes definem a Economia Verde como:

			
      [...] aquela em que a produção, a distribuição e o consumo de bens e serviços se dão por meio de processos em que os recursos não são utilizados mais rapidamente do que a capacidade que a natureza tem de renová-los. Por isso, pode ser chamada também de economia sustentável. A Nova Economia também pode ser definida como aquela que promove um equilíbrio entre a vitalidade ambiental, social e econômica, apoiada na inovação que dê origem a processos de produção que priorizem a sustentabilidade em todas as etapas, desde o empréstimo de recursos naturais até a reciclagem de bens já consumidos.

    

			A transição para esse novo modelo econômico não é simples, embora muitos organismos mundiais já estejam engajados nessa mudança, além dos diversos movimentos por parte da sociedade e dos governos. Na realidade, o futuro da humanidade dependerá da adesão a esse novo modelo.   

			
7 Iniciativas de proteção ao meio ambiente



			Como já citado, vários são os organismos mundiais que incentivam e organizam eventos voltados para o estímulo a iniciativas de proteção ao meio ambiente, bem como os movimentos sociais que se mobilizam nesse sentido, provocando reações positivas por parte das empresas. Estas, por diversas razões, também têm desenvolvido políticas de atuação que caminham para a adoção de medidas de proteção ao meio ambiente e incentivo ao desenvolvimento humano. 

			Desde meados do século XX registram-se eventos dignos de nota, conforme o quadro a seguir:


			Quadro 2 – Eventos ambientais

			 
				
					
							
							ANO

						
							
							EVENTO

						
							
							OBJETIVO

						
					

				
				
					
							
							1949

						
							
							Conferência Científica das Nações Unidas sobre a Conservação e Utilização de Recursos Naturais (UNSCCUR) (Nova Iorque – EUA)

						
							
							Gestão dos recursos naturais após a Segunda Guerra Mundial.

						
					

					
							
							1957/1958

						
							
							Ano Geofísico Internacional (patrocínio da UNESCO)

						
							
							Observação da atmosfera e estudo de áreas remotas (Antártida, por exemplo).

						
					

					
							
							1964/1974

						
							
							Programa Biológico Internacional

						
							
							Produtividade biológica e bem-estar humano.

						
					

					
							
							1964

						
							
							Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) (Genebra – Suíça)

						
							
							Relações entre o comércio e a industrialização; desenvolvimento econômico.

						
					

					
							
							1961

						
							
							Tratado Antártico

						
							
							Uso pacífico do Continente Branco.

						
					

					
							
							1970

						
							
							Simpósio das Nações Unidas sobre a Desorganização do Meio Ambiente (Tóquio – Japão)

						
							
							Relação entre a contaminação ambiental e a natureza do sistema socioeconômico vigente.

						
					

					
							
							1971

						
							
							Simpósio sobre Problemas relativos ao Meio Ambiente (Praga – Tchecoslováquia)

						
							
							Discussão sobre medidas disciplinares visando o controle ambiental .

						
					

					
							
							1972

						
							
							Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (ONU) (Estocolmo – Suécia)

						
							
							Meio ambiente e desenvolvimento econômico.

						
					

					
							
							1973

						
							
							Conferência sobre os Direitos do Mar

						
							
							Recursos dos fundos marinhos.

						
					

					
							
							1977

						
							
							I Conferência das Nações Unidas sobre a Água (Mar del Plata – Argentina)

						
							
							Problemas relacionados à água.

						
					

					
							
							1980/1990

						
							
							Decênio Internacional do Fornecimento de Água Potável e Saneamento (ONU)

						
							
							Melhoria dos serviços de água potável e de saneamento básico.

						
					

					
							
							1980/1990

						
							
							Rede Pan-americana de Informação em Saúde Ambiental (América Latina e Caribe)

						
							
							Disseminar informações sobre saúde ambiental.

						
					

					
							
							1983

						
							
							Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ONU) 

						
							
							Estabelecida em decorrência da Conferência de Estocolmo (1972). 

						
					

					
							
							1992

						
							
							Conferência Internacional sobre Água e Meio Ambiente (ONU) (Dublin – Irlanda)

						
							
							Recursos hídricos e meio ambiente.

						
					

					
							
							1992

						
							
							Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio 92 ou Eco 92 (Rio de Janeiro)

						
							
							Meio ambiente e desenvolvimento sustentável.

						
					

					
							
							2002

						
							
							Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável (Johanesburgo – África do Sul) – Rio+10 

						
							
							Desenvolvimento sustentável.

						
					

					
							
							2012

						
							
							Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável – Rio+20

						
							
							Desenvolvimento sustentável.

						
					

				
			



			Dos eventos citados, cabe ressaltar a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92) pela repercussão da Agenda 21, documento resultante dessa conferência internacional e que teve como propósito principal estabelecer a importância do comprometimento de cada país, nos âmbitos público e privado, em cooperar no estudo e na proposta de soluções para os problemas socioambientais.
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A Agenda 21 é um documento de importância ímpar para o processo de proteção ao meio ambiente e desenvolvimento sustentável. Depois dela, e em razão do que nela foi estabelecido, muitas foram as ações de estímulo e promoção de medidas destinadas a esse fim. Saiba mais sobre a Agenda 21 consultando o site do Ministério do Meio Ambiente.



	



	 








			Cabe ainda evidenciar, pela sua importância, as Conferências das Partes (COPs). Trata-se de um fórum internacional para discussão e negociação das regras e políticas para implementação do que foi estabelecido pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, vigente desde 1994. O fórum se reúne anualmente em diferentes países do mundo para revisar as normas da Convenção e avaliar o seu cumprimento. Da COP 3, realizada em 1997, na cidade de Kyoto, no Japão, resultou o Protocolo de Kyoto, um dos marcos mais importantes para o enfrentamento da questão de mudanças climáticas pelas nações.

			
8 Políticas públicas de proteção ambiental



			As políticas públicas de proteção ambiental foram instituídas em função da necessidade de gestão ambiental pelo Poder Público que, pelas circunstâncias, foi o primeiro a envidar ações nesse sentido. 

			Barbieri (2011, p. 65) informa que, “por um longo período, as iniciativas dos governos eram quase que exclusivamente de caráter corretivo”, após a ocorrência de um problema ambiental. Entretanto, a partir da década de 1970, vários países começaram a criar políticas públicas para tratamento das questões ambientais também como medidas preventivas. 

			O Poder Público – responsável pela gestão ambiental nos âmbitos federal, estadual e municipal – utiliza vários instrumentos de políticas públicas para evitar problemas ambientais. Tais instrumentos, de acordo com Barbieri (2011, p. 65), podem ser explícitos, quando criados para alcançar efeitos ambientais específicos, ou implícitos, quando alcançam tais efeitos de forma indireta, como uma lei que organiza o trânsito e que, indiretamente, estará contribuindo para uma menor poluição do ar, por exemplo.

			Os instrumentos explícitos de políticas públicas são classificados por Barbieri (2011) em:

			
					
instrumentos de comando e controle: regulam as ações dos indivíduos e organizações, permitindo o exercício do poder de polícia por meio de proibições, restrições e imposição de obrigações; 

					
instrumentos fiscais ou econômicos: utilizam medidas que representem benefícios ou custos adicionais para as pessoas ou organizações; 

					
outros instrumentos: apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico, educação ambiental, unidades de conservação e geração de informações ao público em geral, entre outros.

			

			Em nível nacional, a política pública ambiental brasileira tem suas raízes fragilmente cultivadas a partir de atos isolados ocorridos desde o Brasil colonial e que não tinham finalidade ambiental, propriamente dita, mas acabaram contribuindo para a sua proteção, como a construção do Jardim Botânico em 1810, por exemplo. A partir da década de 1930, passa por legislações importantes, porém, só por meio da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, é que se estabeleceu uma Política Nacional de Meio Ambiente. Destacam-se, ainda, as disposições da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu a defesa do meio ambiente e incorporou o conceito de desenvolvimento sustentável e as leis que vieram posteriormente, como consequência das disposições constitucionais. Entre essas leis, vale mencionar a Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
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